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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o e-book as “Ciências Sociais Aplicadas e a 
Competência do Desenvolvimento Humano” através de 2 volumes em que estão 
dispostos 51 artigos.

 No primeiro volume estão disponíveis 29 artigos divididos em duas seções. 
A primeira seção Estado e Políticas Públicas apresenta artigos com temas 
relacionados às funções e formas de atuação do Estado diante das previsões legais 
e demandas voltadas para o atendimento a situações de vulnerabilidade e risco 
sociais expressas através dos conflitos e desigualdades que permeiam a sociedade 
contemporânea, o que vem sendo materializado através das diversas políticas 
públicas implementadas.

 São contemplados também no primeiro volume através da seção 
Desenvolvimento Local Sustentável a relação com a política agroambiental, 
agricultura familiar, questões de gênero e aspectos culturais.

 O segundo volume do e-book contempla 22 artigos organizados através 
de três seções, sendo: Política Econômica e Gestão Financeira, em que são 
apresentados estudos principalmente relacionados a questão contábil e gestão 
financeira em âbito familiar, no entanto, não deixa de apontar a relação com a 
política econômica, o que é tratado de forma mais ampliada através do primeiro 
artigo da seção voltado para o estudo do pagamento  da dívida externa brasileira 
entre o deficit e o superavit.

 Os artigos que se relacionam com a Cultura Organizacional contemplam 
estudos voltados para a compreensão e análise das caracterisíticas do mercado 
brasileiro, desafios e potencialidades expressas através da presença da inovação 
tecnológica, desenvolvimento de competências gerenciais, processos de 
comuunicação e capital intelectual.

O e-book é encerrado com a seção Ensino e Pesquisa, em que são 
apresentados oito artigos que abordam metodologias de pesquisa e de ensino e 
o uso de métodos e referenciais teóricos que contribuem para os processos de 
formação e desenvolvimento da ciência no Brasil.

Boa leitura a todos!

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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O BOM DÉSPOTA E O BONAPARTISMO – O 
GOVERNO E A POLÍTICA COMO REPRESENTAÇÃO 

DO TEATRO DA ERA ELIZABETANA

CAPÍTULO 21
doi

  Mateus Santos Borges
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RESUMO: O artigo apresenta a relação 
entre o bonapartismo presente na obra “O 
18 Brumário de Luís Bonaparte” de Karl 

Marx e o “bom déspota” tratado por Stuart 
Mill em “Considerações sobre o Governo 
Representativo” com a questão de como o 
teatro da era conhecida como “elizabetana” se 
relaciona com questões de poder e perpetuação 
de instituições reguladoras do corpo social. 
Mediante uma perspectiva de promoção de uma 
“falsa participação” o “teatro elizabetano” foi um 
dos grandes divisores do fazer dramatúrgico. 
Reanalisar sua construção mediante uma nova 
forma de o ver é apresentar elementos que até 
então se passavam por despercebidos - a falsa 
quebra da quarta parede é o fator de crítica 
central para as redescobertas do que vinha a 
ser de fato este modelo de teatro.
PALAVRAS-CHAVE: Representação; 
Governo; Estado; Cultura Política; Magaldi.

1 |  INTRODUÇÃO 

“Época de transição, a nossa ainda 
busca uma arquitetura para o seu 
teatro, que por sua vez está no 
encalço de uma justificativa para a 
própria sobrevivência.” ~Magaldi

Desde os estudos das teorias do 
Estado, do governo e do jogo político com os 
gregos (Platão e Aristóteles), passando pelos 
contratualistas (Hobbes, Locke, Rousseau), 

mailto:luno.r.vic@gmail.com
mailto:mauricioleandro337@gmail.com
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pelo “O Espirito das Leis” de Montesquieu, e pelos artigos dos Federalistas 
(Hamilton, Madison e Jay), como também por meio das contribuições dos escritos 
de Bobbio; foi possível formar uma compreensão geral de como a grande máquina 
política é pensada e alimentada socialmente. Alguns dos teóricos da ciência política 
baseiam-se na tese de que existe o governo certo para cada realidade social e para 
cada localidade geográfica. São encontradas afirmações de que em determinado 
tempo e espaço, ou conjuntura social a Monarquia ou a Aristocracia ou a República 
seriam mais indicadas como formas de governo. As figuras dos chefes de Estado e 
de Governo também estariam atreladas a esse tipo de pensamento, assim como o 
caráter do governante. Existem os tempos em que o monarca seria o mais promissor 
governante, outros em que o déspota melhor gerenciaria a máquina estatal ou até que 
o presidente seria mais indicado, pois refletiria de forma simbólica a representação 
e diminuiria a distância nas relações entre governante-governados.

A forma como enxergamos a política e todo o cenário resultando do jogo 
político assemelha-se, ou torna-se possível se fazer uma alusão, ao modo como 
o espetáculo teatral é pautado e estruturado. Existe a presença de uma narrativa 
introdutória ao ato central, que no cenário político personifica-se nos meios que 
originam a disputa pelo poder. É possível percebermos certo desenvolvimento ao 
decorrer do enredo e do roteiro pré-estabelecido, que no jogo político é representado 
pelas demarcações e disputas ideológicas (partidos) e o contexto histórico-social; 
caminhando para o apogeu de tensões no palco, que na política são as eleições. E 
por fim, o clímax teatral (re)significa-se na vitória política e obtenção da capacidade 
de governar determinado povo. Assim, o jogo político também poderá, mediante 
as discussões aqui pretendidas, ser chamado de espetáculo político. A visão da 
política pelo seu lado romântico, trágico ou dramático também se assemelha aos 
diversos gêneros presentes no teatro.

Nesse artigo, serão apresentadas as principais discussões sobre a figura do 
“bom déspota” presente na obra de Stuart Mill “Considerações sobre o Governo 
Representativo”; e os principais debates em torno do conceito de “bonapartismo”, 
como estratégia de acesso ao poder político, a partir do livro de Karl Marx do “O 18 
Brumário de Luís Bonaparte”. Como o governo e a política estarão relacionadas com 
o contexto histórico-social de determinado povo e como tal característica refletirá 
no desejo por um governante que supra essas carências a fim de (re)significá-las a 
ponto de ser possível a instauração de um sentimento coletivo de segurança e bem-
estar social? Para refletir sobre essa questão, de uma maneira geral, tomaremos 
como ponto de partida estudos literários e dramatúrgicos sobre o Teatro Elisabetano 
que analisam como sua estruturação estava para muito além do entretenimento, 
mas na reafirmação e manutenção de certas disputas e distinções político-sociais.
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2 |  O PAPEL DO TEATRO ELISABETANO NA PROPAGAÇÃO DA DIVISÃO SOCIAL 

DE CLASSES – A ILUSÃO DA PARTICIPAÇÃO E DA REPRESENTAÇÃO

O teatro elisabetano ou elizabetano ou, até mesmo, isabelino é uma das 
principais heranças do período conhecido como Era Elizabetana que demarca 
o governo monarca da Rainha Elizabeth I da Inglaterra; meados do século XVI 
(1558) e os anos iniciais do século XVII (1603). Período, também, de grande 
efervescência cultural e de expressão artística inglesa, que caminhava como reflexo 
do Renascimento Italiano. O teatro elisabetano é umas das três grandes fases e 
contribuições na história da humanidade e das artes. 

“Essa estrutura revolucionária artística inglesa proporcionou uma maior 
aproximação entre o público e os profissionais do teatro, além de reunir num 
mesmo espaço diversas classes sociais daquele período” – como foi narrado em 
uma matéria da Fundação Cidade das Artes. Ainda que, tenha ocorrido esse giro 
revolucionário do fazer teatral, a lógica de funcionamento do teatro perpetuava, 
mesmo que indiretamente, uma manutenção da estrutura social dominante da 
época, como foi analisado por Thomas Platter de Basle após visitar em 1599 o 
Teatro The Curtain – de acordo com a plataforma Estudos Literários.

Mesmo os atores colocando-se no meio do público para as encenações, 
construindo assim, uma imagem ilusória de participação ativa (sentimento de 
representação) a peça encenada, a primeira restrição social, passível a visualização e 
observação externa, está na estrutura do próprio teatro quanto aos seus profissionais 
– a restrição das mulheres na participação enquanto interpretes de seus próprios 
papéis. Outros recortes sociais davam-se por: “quem pagava mais ficava acomodado 
nos melhores lugares – as galerias (14-7), as salas dos cavalheiros ou dos senhores 
eram para os mais afortunados, as pessoas comuns ficavam no pátio (13) ou em pé 
ou sentados no chão ou até nos camarotes populares (5-6)” dependendo de quanto 
pagassem – em mesma matéria do blog Estudos Literários. Seguindo a lógica de que 
quanto mais alto você sentasse, mais status social você teria. Faz-nos lembrar de 
como os jacobinos e os girondinos se distribuíam na câmara, ou seja, a localização 
de onde o público de instalaria para assistir uma peça de teatro seguiria a mesma 
lógica de instalação dos filiados a partidos políticos ao acomodarem-se e ocuparem 
lugares no parlamento – “sua posição diz muito sobre quem você é”.
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Ilustração da estrutura do teatro do período Elisabetano (fonte:http://
artesejamedioefundamental.blogspot.com/2013/04/curiosidades-sobre-o-teatro-elizabetano.

html)

3 |  O BOM DÉSPOTA DE STUART MILL E O GOVERNO BONAPARTISTA DE 

KARL MARX

Durante muito tempo (talvez durante toda a duração da liberdade inglesa) foi 
dito que se um bom déspota pudesse ser encontrado, a monarquia despótica 
seria a melhor forma de governo [...] A suposição é de que o poder absoluto, 
nas mãos de um indivíduo eminente, poderia assegurar o cumprimento virtuoso e 
inteligente de todos os deveres do governo [...] (MILL, 1861, p.27)

A idealização quanto à imagem do “bom déspota” inglês e como a localização 
das negativas sobre esse líder político estão totalmente negligenciadas nos 
discursos sobre as preferências ao chefe principal do governo, apontadas enquanto 
esferas opostas de análise são evidenciadas por John Stuart Mill ao descrever as 
características do governo representativo.

O autor de ideais liberais aponta como a figura do déspota é cogitada como 
melhor proposta de gerencia estatal em contrapartida a implicância de postura 
que essa personalidade deve possuir. Enquanto a escolha pelo déspota reflete 
por seu caráter extraordinário do possível cumprimento efetivo das atividades 
governamentais, o povo (público) esquece que para isso, o déspota “precisa ser 
onisciente”. Supondo que essa problemática inicial desapareça de nossas vistas, 
diz o autor:

O que teríamos então? Um único homem de super-humana atividade mental 
dirigindo todos os assuntos de um povo mentalmente passivo. Sua passividade 
está implícita na própria ideia de poder absoluto [...] (MILL, 1861, p.28)

Stuart Mill nos apresenta as discussões chave para a análise da figura política 
pretendida em sua obra – o caráter passivo ou ativo do povo quanto a política e o 
governo caracterizará o seu governante. Escreve o autor sobre o caráter passivo:
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[...] A nação como um todo, e todos os indivíduos que a compõem, não tem 
nenhuma voz sobre seu destino. Não exercitam nenhuma vontade com respeito 
a seus interesses coletivos. Tudo é decidido em seu lugar por uma vontade que 
não é sua, cuja obediência constitui legalmente um crime. (MILL, 1861, p.28)

Resultando num governo despótico em sua essência. Com essas 
características, o povo não desenvolveria suas faculdades de “raciocínio” ou de 
“ação política”, ficando reduzido a problemas com análises e visão essencialmente 
teóricas sobre essas questões e possuindo o controle apenas sobre suas atividades 
cotidianas ou ordinárias. Aquele que exercesse suas faculdades dentro de um 
governo que apresentasse tais características seria visto como excêntrico. O 
impacto a esfera da “ação política” é o da perca ou redução de seus sentimentos e 
capacidades morais, já que agora estão sendo circunscritos de forma artificial pelo 
seu governante e instituições.

Assim escreve Stuart Mill:

Um bom despotismo significa um governo em que, no que depender do déspota, 
não exista nenhuma opressão positiva por parte dos funcionários públicos, mas 
no qual o povo não cuide de seus próprios interesses coletivos, não conceba 
nenhum pensamento relativo a seus interesses, e as mentes do povo sejam 
anuentes ou condicionadas por esta abdicação de suas próprias energias. (MILL, 
1861, p.29)

Todo e qualquer resquício de liberdade deixaria de existir em um governo 
regido por um déspota, salvo os casos em que ele abdicasse do exercício pleno 
de seus poderes governamentais – porém, não mais seria um déspota, mas um rei 
constitucional. A restrição de direitos legais e a censura dos meios de comunicação 
são os primeiros a sofrerem com a mão despótica do governante. De acordo com o 
autor liberal, o “bom despotismo é um ideal totalmente falso”. Sendo assim: 

Não há nenhuma dificuldade em demonstrar que a forma ideal de governo é 
aquela em que a soberania, o poder supremo de controle em última instância, 
pertence à massa reunida em comunidade; aquela em que todo o cidadão não 
apenas tem uma voz no exercício do poder supremo, mas também é chamado, 
pelo menos ocasionalmente, a tomar parte ativa no governo pelo exercício de 
alguma função pública, local ou geral. (MILL, 1861, p.31)

Ou seja, o governo representativo seria a forma mais indicada para o exercício 
pleno das faculdades “racionais” e da “ação política”. Não só por isso, mas ele 
teria uma governabilidade e aplicação mais efetiva do que um governo despótico 
a depender das suas consequências benéficas, imediatas ou futuras, como diz o 
autor: “Dentro todos os outros governos possíveis, ele é o mais favorável a uma 
boa direção dos negócios e a  uma elevação e aprimoramento do caráter nacional” 
(MILL, 1861, p.31). Com isso seria possível a promoção da participação de cada 
segmento da sociedade e uma entrega do lugar de fala para cada um falar sobre si 
mesmo e proteger seus interesses e suprir suas carências. O autor ainda finaliza 
falando sobre as preferências do governo para com os seus governados:
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Não pode haver agora dúvida nenhuma de que o caráter de tipo passivo é 
preferido pelo governo de um ou de poucos, e que o tipo ativo é preferido pelo 
governo da maioria. Governantes irresponsáveis necessitam da aquiescência dos 
governados muito mais do que de sua atividade, a não ser aquela que podem 
controlar [...] (MILL, 1861, p.36)

Tanto Stuart Mill como Magaldi utilizam de “alegorias” de análise teóricas 
para falar sobre os seus objetos de análise. Faremos agora uma observação mais 
alegórica sobre a figura preferível do governante e em relação ao contexto histórico 
e social. Peguemos como exemplo uma peça de gênero comédia. Imaginem uma 
obra com essa característica central que tem como objetivo ser apresentada em uma 
estrutura de palco voltada para o drama ou para o terror. Como se fazer coerente a 
execução dela? Impossível de se acontecer. Ou analisamos todo o conjunto ao invés 
de preferir e escolher as partes que nos agradam, ou será o mesmo que, encenar o 
“Auto da Compadecida” numa estrutura voltada para o “Médico e o Monstro”.

Saindo da Inglaterra e viajando para a França de Karl Marx em seu “O 18 
Brumário de Luís Bonaparte”, podemos ter outra perspectiva sobre como uma 
conjuntura política e social pode influenciar na escolha de seu governante.

Marx que foi contratado pela Revista “Die Revolution” para escrever sobre 
a conjuntura política da França acerca do “segundo grande” golpe de Estado, 
onde mais uma vez a memória e o culto à imagem de Napoleão resultaram em um 
governo com um caráter bem peculiar, o então batizado governo bonapartista. A 
França de Marx sempre apresentou uma transição entre a tradicional Monarquia e a 
“jovem” República. As disputas entre os principais grupos políticos/partidos políticos 
franceses – Orleanistas, Legitimistas (Monarquistas), os Republicanos puros (Alta 
Burguesia) e os Sociais-Democratas (Média e Pequena Burguesia e Proletariado) 
e “à margem” o Campesinato, dependendo diretamente da configuração político-
social. Toda e qualquer aliança/coligação construída dentro desse cenário político 
era fruto da luta de interesses pessoais.

Como um candidato que visa tornar-se governante, mesmo sem número 
parlamentar expressivo, conseguiu assumir a administração do Estado e logo após 
dar um golpe político? É com esse tipo de questionamento inicial que Marx descreve 
o trajeto realizado por Luís Bonaparte até o golpe de 1851. O governo bonapartista 
chega bem próximo da forma como os ingleses idealizam o despotismo. Mesmo 
sendo um governo ditatorial, não é nada parecido com um governo de cunho 
fascista, antes que interpretações errôneas sejam construídas. De acordo com 
teóricos de linha marxista, o governo bonapartista é caracterizado pela democracia 
burguesa com um uso regrado da violência. Os principais signos atribuídos à um 
governante bonapartista são: carisma, pulso firme, “líder nacional”, demonstra certa 
neutralidade nas disputas sociais e políticas visando uma nação harmoniosa.

O poder Executivo, a burocracia e as Forçar Armadas ganham grande 
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espaço e autonomia em suas atividades. Sendo o maior foco a hipertrofia do 
Executivo sobre todos os outros poderes, podendo até a sobrepujar o Legislativo 
“extinguindo-o”, como foi o caso quando o Parlamento foi fechado por Napoleão 
Bonaparte e, mais tarde, por Luís Bonaparte. Dentro do bonapartismo o Estado se 
torna totalmente autônomo aos indivíduos e a classes sociais, todas as instituições 
e projetos construídos dentro desse cenário serão aplicados por meio de imposição 
aos governantes, que assumem caráter de súditos. Usando o termo de Gramsci, 
essa situação é caracterizada por “crise de hegemonia”. Fugindo do julgo do 
anacronismo, Gramsci ao estudar outras formas de governo que apresentassem as 
mesmas características do bonapartismo, batizou-as de cesarismo.

O bonapartismo é uma dominação política e não econômica, com essa 
distinção, Marx ao falar sobre esse modelo de governo deixa um “pouco à parte” suas 
discussões sobre as distinções e os conflitos de classe em relação à dominância 
estatal. O governo bonapartista não está relacionado diretamente a uma classe 
social.

A ascensão de um líder bonapartista também está vinculada ao contexto 
histórico, social e político como foi no caso da França e como pode ser percebido em 
outras sociedades que tenham possuído ou que possuam governos bonapartistas. 
No caso da França, que vinha de uma herança revolucionária constante para 
modificar a dominação de classes por determinadas camadas sociais foi um dos 
fatores propulsores para o avanço de Luís Bonaparte, primeiro pelo histórico sobre 
o seu nome de família e os feitos atribuídos ao seu tio Napoleão. Como escreveu 
Marx no capítulo um de sua obra:

Hegel observava em uma de suas obras que todos os fatos e personagens de 
grande importância na história do mundo ocorrem, por assim dizer, duas vezes. 
E esqueceu-se de acrescentar: a primeira vez como tragédia, a segunda como 
farsa [...] (MARX, 1852, p.17)

Como apontado por Marx em seus escritos analíticos, as grandes peças teatrais 
de imensa fama também surgem de acordo com essa lógica. Quem poderia dizer 
o contrário sobre, por exemplo, “Romeu e Julieta” de Shakespeare? A primeira vez 
que ela foi concebida veio pelo “acaso” histórico, surgiu naturalmente pelo curso 
que desencadeou sua narrativa. Mas todas as vezes que ela é reencenada não traz 
consigo o mesmo significado da primeira vez que foi apresentada à luz nos palcos 
Elisabetanos.

4 |  O BRASIL E AS CONSEQUÊNCIAS DA IDEALIZAÇÃO DOS GOVERNOS 

ANALISADOS POR STUART MILL E MARX

[...] O primeiro ator quase sempre acaba por organizar companhia, no Brasil, a 
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fim de imprimir-lhe sua personalidade. (MAGALDI, 1998, p.33)

A grande característica do jogo político no Brasil contemporâneo tem sido o 
objetivo visado pelos candidatos que buscam ocupar o poder político – o culto à 
personalidade. Uma taxa expressiva entre os concorrentes a cargos públicos tem 
como principal plataforma de campanha para a futura aquisição de poder político 
o fazer da sua imagem a “representação do melhor governo”. Buscar uma ligação 
direta entre a sua imagem como símbolo da melhor forma de gerir um Estado ou 
como sinônimo de algo bom e promissor para a esfera pública. Seguindo uma 
perspectiva quase que próxima do objetivo de um profissional do teatro, que é o de 
ser reconhecido pelo seu trabalho e pelos seus feitos, para assim, conseguir mais 
espaço em seu campo de atuação. Logo, o político brasileiro em nossos dias assume 
uma imagem de “intérprete, encenador ou dramaturgo”, como afirma Magaldi.

O espetáculo político brasileiro é gerido por um sentimento de “paternalismo”, 
quando Magaldi escreve sobre as características e trajeto do teatro ao longo dos 
anos e de sua história, ele mediante análises indiretas, acabe que por apresentar a 
maneira como o jogo político no Brasil é administrado:

A organização teatral envereda, na prática, para a empresa ou companhia. Leis 
específicas regulam a atividade do empresário, que, por sinal, no Brasil, poucos 
requisitos precisa apresentar. Quem disponha de quantia mínima pode obter 
registro, estabelecendo-se com regularidade. Constituída a empresa, incumbe 
ao seu responsável tomar uma série de providências, que visam ao lançamento 
do espetáculo e à sua exploração comercial. [...] O empresário escolhe a peça, 
na expectativa de que ele tenha êxito de público [...] (MAGALDI, 1998, p.33)

O exemplo mais concreto a essa discussão é a escolha dos partidos para 
os candidatos as vagas presidenciais. Cada partido busca uma cabeça de 
chapa de acordo com as possíveis necessidades sociais ou dos seus principais 
financiadores, assim, todo presidenciável vai refletir nas ideologias partidárias e 
de seus simpatizantes em todo e qualquer discurso público. Ainda em análise a 
situação do jogo político brasileiro, ao proporcionar uma construção de imagem e 
de público para as suas apresentações, os “empresários” – caracterizados pelos 
partidos políticos – não levam em conta os problemas que afligem os atores na 
busca pela grande expansão do espetáculo. Os únicos pós e contras colocados na 
balança são aqueles que atingem diretamente o grande empresariado financiador 
da peça. Desde que sigam todas as orientações impostas no contrato de trabalho, 
a relação empresarial e profissional será a mais tranquila possível. Quando essa 
relação se apresenta de maneira instável, acaba que por acontecer o mesmo cenário 
onde os principais financiadores jogaram para fora do palco Luís Felipe, em 1848 e, 
de modo algo semelhante,  Dilma Rousseff, em 2016.

Não há nada mais atrativo aos financiadores do teatro do que um roteiro de 
peça com um enredo bem chamativo e envolvente. O que seria de Shakespeare 
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sem boas produções como “Romeu e Julieta”, “A megera domada” ou “Hamlet”? Ou 
até mesmo de Luís Inácio Lula da Silva sem um ótimo roteiro (projeto de governo)? 
Acreditamos que ambos estariam ainda no anonimato.

Não só a escolha dos possíveis ocupantes dos cargos públicos é essencial 
ao jogo político, mas após a conquista deste, a escolha do elenco que irá compor 
a peça em si é de suma pertinência. Um candidato que acabou de ganhar a vaga e 
a autorização para exercer o papel de presidente, não será nada sem um perfeito 
elenco de Ministros para o seu governo. Como afirma Magaldi: “Vencida a batalha, o 
empresário precisa contratar o elenco [...]”. Imaginem se Luís Bonaparte não tivesse 
feito as escolhas certas para uma base de governo na França, como ficariam a sua 
peça e a imagem de seu tio? A peça de teatro está para muito além de seu roteiro 
escrito, antes mesmo dele, temos toda a estrutura destinada a produção da peça.

5 |  PROBLEMAS SOBRE A PARTICIPAÇÃO DO ESTADO NO ESTADO

Por que reservar um capítulo para o problema da participação do Estado no teatro? 
O trabalho artístico deveria permanecer inteiramente à margem do Governo, como 
expressão de um testemunho individual, que não admite nenhuma dependência. 
Para o homem ocidental, formado nos princípios do liberalismo, a presença 
do Estado sempre importou em constrangimento, e as recentes experiências 
totalitárias aconselham a supressão de todos os jugos [...] (MAGALDI, 1998, p.42)

A interferência participativa do Estado sobre o ESTADO seriam as interferências 
das esferas não ligadas diretamente ao jogo político – a exemplo da religião ou de 
agrupamentos políticos – a fim de confundir a lógica de jogo sobrepujando seus 
ideais sobre uma esfera, que em teoria, deveria ser exercida com certa autonomia, 
ainda que relativa.

Fugindo um pouco sobre a interferência no campo ideológico, partimos para 
a análise mediante a esfera jurídica do Estado. A maior confusão que pode existir 
dentro do jogo político são os cenários anteriores e posteriores à conquista de 
poder. A construção de leis reguladoras das relações sociais e políticas dentro da 
realidade de determinada sociedade causa certo estado fora do contexto de bem-
estar. Quando as leis são feitas em prol de uma parcela ou de um grupo específico, 
o cenário de tensões pode ser fundado como resultado desse movimento unilateral. 
O coletivo fica a margem para que os individuais sejam os protagonistas, principal 
consequência de um governo despótico.

Outros fatore resultantes das interferências dos estados mínimos são a 
censura, as origens dos financiamentos para o jogo político – podendo chegar aos 
debates sobre lavagem de dinheiro e corrupção, temos os casos onde o ESTADO 
é centralizado dependendo do contexto e situação social. A ajuda governamental 
e sua atenção para determinados setores da sociedade não pode ser fruto de 
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preferências sejam de convicções ou plataformas de luta, mas de forma equitativa.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

De pouco valeriam os esforços do dramaturgo, dos intérpretes, do cenógrafo, 
do figurinista e do encenador, se alguém não se incumbisse de sua mediação 
junto ao público. Assim como os produtos agrícolas ou industriais chegam ao 
consumidor através do intermediário, a organização empresarial transforma 
o espetáculo num negócio financeiro, que lhe propicia desde o preparo até a 
permanência em cartaz. Sobretudo nos tempos de hoje, movidos pela economia 
capitalista, a função do empresário tem sido decisiva para o destino do teatro. 
(MAGALDI, 1998, p.32)

Em análise superficial, a falsa sensação de participação ativa nas encenações 
teatrais do teatro isabelino, pode ser pensada de maneira próxima a teoria de 
participação defendida por Stuart Mill no governo de forma a resultar em um 
governante com determinado aspecto e caráter político – a participação passiva 
poderia resultar na figura de um déspota, enquanto uma participação mais ativa 
tornaria possível a visualização de um governo representativo. Assim como a França 
ainda seria a mesma do período feudal se as revoluções e participações sociais não 
fossem de caráter ativo para sobrepujar a dominância e tradição estabelecidas.

O teatro seria a melhor representação exemplificada do Estado Inglês da 
época de Elizabeth I. “A presença de príncipes, nobres, artesãos e camponeses 
num mesmo espaço” voltado tanto para o entretenimento quanto para discussões 
políticas fez-se possível encenar realidades diversificadas enquanto recorte do 
próprio cenário e do contexto histórico-social.

Assim como o jogo político, o teatro deve ser pensado como forma de abolir 
os privilégios e que possam ser espaços neutros, reduzindo assim o espelhamento 
das diferenças sociais e divisões de classe tão marcantes, sendo proibido assim, 
excluir determinados grupos, setores e camadas da sociedade. Como escreve 
Magaldi: “A progressiva abolição dos privilégios recomenda que se proteja uma só 
plateia ou que os balcões não sirvam para espelhar as diferenças sociais, mas sim, 
proporcionar diálogos entre as classes. Da mesma forma deveria ser pensada a 
atuação do governo dentro do Estado.

Valendo ainda análise, a situação atual do Brasil no cenário social e político 
gritam firmemente pelas figuras do “bom déspota” ou do “líder bonapartista”, mas 
enquanto a estrutural completa não for levada em consideração nesses debates, 
podemos cair nos mesmos erros que foram apontados por Stuart Mill e Marx em 
suas reflexões teóricas.
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